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1- APRESENTAÇÃO  

 

A Prefeitura Municipal de Vista Alegre/RS, por meio da Secretaria Municipal da 

Saúde, de acordo com a legislação do Sistema Único de Saúde (SUS), em atenção à Lei 

Complementar nº 141/2012, apresenta a Programação Anual de Saúde (PAS) para o 

exercício de 2023. 

A PAS constitui-se em um dos instrumentos de gestão do SUS, sendo elaborada 

em consonância com o Plano Municipal de Saúde (PMS 2022/2025). Delimita-se ao ano 

em exercício, prevendo as ações em saúde do governo municipal e tem como objetivo 

principal contribuir para o aperfeiçoamento do SUS, visando ampliar o acesso oportuno 

da população às ações e serviços de saúde, com a garantia da integralidade. 

A PAS 2023 demonstrará a operacionalização, no respectivo exercício, das metas 

expressas no PMS do período de 2023-2025, do município de Vista Alegre/RS. Sua 

elaboração inicia no ano em curso para sua execução, baseada na previsão orçamentária 

do ano anterior.  Contém, de forma sistemática, as ações necessárias para atingir as metas 

propostas, os indicadores utilizados para o monitoramento e avaliação da execução das 

ações, e o resumo da previsão orçamentária necessária para atingir os objetivos. 

As ações da PAS devem estar alinhadas com as Diretrizes, Metas e Prioridades da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, de forma a garantir o recurso orçamentário para 

a sua execução. 

PAS 2023 foi elaborada utilizando-se o sistema de informação do Ministério da 

Saúde denominado DigiSUS Gestor – Módulo Planejamento e sistema próprio do 

município IPM, BI Saúde, sistema do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 

destacando-se esses sistemas como uma relevante ferramenta para a elaboração dos 

instrumentos de planejamento do SUS, bem como seguindo os padrões da Programação 

Anual do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 

O resultado da PAS 2023 será avaliado nos Relatórios de Gestão (Quadrimestrais 

e Anuais), com a participação da sociedade por meio do Conselho Municipal de Saúde e 

das Audiências Públicas de Prestação de Contas que será realizada junto ao Poder 

Legislativo de Vista Alegre/RS. 

A Programação Anual de Saúde é Regulamentada pela: 

 Portaria GM/MS nº 3.332 de 28/12/06 - Aprova orientações gerais relativas aos 

instrumentos do Sistema de Planejamento do SUS; 



   Portaria GM/MS nº 3.176 de 24/12/08 – Aprova orientações acerca da elaboração, 

da aplicação e do fluxo do Relatório Anual de Gestão; 

   Lei Complementar nº 141 de 13/01/12 – Dispõe sobre os valores mínimos a serem 

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e 

serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de 

transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das 

despesas com saúde nas três esferas de governo; e revoga dispositivos das Leis nos 

8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 

  Lei Complementar 141/2012, traz a obrigatoriedade da construção da PAS, em seu 

Art.36 § 2º: “Os entes da Federação deverão encaminhar a programação anual do Plano 

de Saúde ao respectivo Conselho de Saúde, para aprovação antes da data de 

encaminhamento da lei de diretrizes orçamentárias (LDO) do exercício correspondente, 

à qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.” 

 

 

2- METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO 

 

             Com a implantação do DGMP, em 2019, os estados, os municípios e o Distrito 

Federal devem, obrigatoriamente, utilizar esse sistema para construção e registro dos 

instrumentos de planejamento do SUS (Plano de Saúde, PAS, RDQAs e RAG) a partir 

do ano de 2018. Em relação a PAS, o gestor deve anualizar as metas conforme o PeS – 

Plano Estadual de Saúde, descrever as ações e registrar a previsão dos recursos 

orçamentários a serem executados. 

A Programação foi elaborada a partir das 03 Diretrizes do Plano Municipal de 

Saúde do município de Vista Alegre/RS, que são as seguintes: 

DIRETRIZ 01: Aperfeiçoar a Atenção Primária no município considerando a saúde 

de forma ampla, com universalidade, equidade, integralidade, gratuidade, participação 

social e financiamento, de forma descentralizada e regionalizada, visando a promoção 

da saúde e a prevenção dos riscos à doença. 

DIRETRIZ 02: Fortalecer as ações de enfrentamento da Emergência de Saúde Pública 

decorrente da pandemia da COVID 19. 

DIRETRIZ 03: Fortalecer o trabalho e a educação em saúde. 

 



 

3- INFORMAÇÕES DE DIRETRIZES, METAS E INDICADORES 

 

Na planilha abaixo apresentamos as Diretrizes, Metas e Indicadores pactuado pelo 

município de Vista Alegre/RS, para o ano de 2023, desta forma busca-se assegurar o 

principio constitucional de ascendência do processo, como também evidenciando, de 

forma programática o procedimento e instrumento a ser utilizado pelos gestores do SUS, 

no caso, dando cumprimento ao uso de instrumento e processo já instituídos na legislação 

do SUS (Lei nº 8.080/1990 e LC nº 141/2012). 





 

 

 
 

 

 



 

 

 
 

 



 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

 
 

 



 

 

 

 

 
 



 
 

 

 



 
 



 
 

 

 

 



 





 

 



 

 
 

 A elaboração da PAS teve como base a estrutura do sistema DGMP, que se divide 

em duas etapas: 

1º - ANUALIZAÇÃO DAS METAS do PAS vigente, para o exercício de 2023, 

descrevendo as ações necessárias para o atingimento das metas e vinculando-as as 

subfunções orçamentárias. 

Através de reuniões com departamentos e setores construímos ações que 

possibilitem a realização das metas previstas no PMS 2022/2025. 

 Descrição da meta: Meta do Plano Municipal de Saúde 2022/2025. 

 Unidade de medida: A mesma unidade de medida já definida para a meta 

anteriormente (número, porcentagem, taxa, razão...) 

 Previsão da meta 2023: Valor da meta a ser atingido no ano. 

 Descrição das Ações para atingimento da meta em 2023: Em cada linha foram 

inseridas ações relevantes para o atingimento da meta. 

 Subfunções orçamentárias: Inseridas todas as subfunções orçamentárias de 

acordo com as ações propostas. 

 Ano de referência da ação: Ano em que a ação será realizada. 



 Subfunção Orçamentária: que demonstra a natureza da despesa para efetivação 

das metas propostas. 

2º - PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA a Programação Orçamentária que 

demonstra a estimativa das receitas por fonte de receita, natureza da despesa e subfunções 

orçamentárias. A portaria MPOG nº 42, de 14 de abril de 1999, trata, em outros assuntos, 

das subfunções orçamentárias. Contudo, o DGPM disponibiliza para vinculação as 

seguintes subfunções orçamentárias. 

0 – Informações Complementares 

122 – Administração Geral 

301 – Atenção Básica 

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

303 – Suporte Profilático e Terapêutico 

304 – Vigilância Sanitária 

305 – Vigilância Epidemiológica 

306 – Alimentação e Nutrição 

4- PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

RECEITA TOTAL 

0 – Informações Complementares - 

122 – Administração Geral - 

301 – Atenção Básica 5.096.675,00 

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 50.000,00 

303 – Suporte Profilático e Terapêutico - 

304 – Vigilância Sanitária 45.000,00 

305 – Vigilância Epidemiológica - 

306 – Alimentação e Nutrição - 

 

 

 CORRENTE (R$) CAPITAL (R$) 

Receitas de impostos e de transferência de impostos (receita 

própria-R$) 

  

0 – Informações Complementares - - 

122 – Administração Geral   



301 – Atenção Básica 3.337.175,00 128.000,00 

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial - - 

303 – Suporte Profilático e Terapêutico - - 

304 – Vigilância Sanitária - - 

305 – Vigilância Epidemiológica - - 

306 – Alimentação e Nutrição - - 

 

 

 CORRENTE (R$) CAPITAL (R$) 

Transferências de fundos à Fundo de Recursos do SUS, 

provenientes do Governo Federal (R$) 

  

0 – Informações Complementares - - 

122 – Administração Geral - - 

301 – Atenção Básica 985.500,00 110.000,00 

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial - - 

303 – Suporte Profilático e Terapêutico - - 

304 – Vigilância Sanitária 45.000,00 - 

305 – Vigilância Epidemiológica - - 

306 – Alimentação e Nutrição - - 

 

 

 CORRENTE (R$) CAPITAL (R$) 

Transferências de fundos ao Fundo de Recursos do SUS, 

provenientes do Governo Estadual 

  

0 – Informações Complementares - - 

122 – Administração Geral - - 

301 – Atenção Básica 506.000,00 30.000,00 

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial - - 

303 – Suporte Profilático e Terapêutico - - 

304 – Vigilância Sanitária - - 

305 – Vigilância Epidemiológica - - 

306 – Alimentação e Nutrição - - 

 



 CORRENTE (R$) CAPITAL (R$) 

Transferências de convênios destinados à Saúde (R$)   

0 – Informações Complementares - - 

122 – Administração Geral - - 

301 – Atenção Básica - - 

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial - - 

303 – Suporte Profilático e Terapêutico - - 

304 – Vigilância Sanitária - - 

305 – Vigilância Epidemiológica - - 

306 – Alimentação e Nutrição - - 

 

 

 CORRENTE (R$) CAPITAL (R$) 

Operações de Crédito vinculadas à Saúde (R$)   

0 – Informações Complementares - - 

122 – Administração Geral - - 

301 – Atenção Básica - - 

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial - - 

303 – Suporte Profilático e Terapêutico - - 

304 – Vigilância Sanitária - - 

305 – Vigilância Epidemiológica - - 

306 – Alimentação e Nutrição - - 

 

 CORRENTE (R$) CAPITAL (R$) 

Royalties do petróleo destinados à Saúde   

0 – Informações Complementares - - 

122 – Administração Geral - - 

301 – Atenção Básica - - 

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial - - 

303 – Suporte Profilático e Terapêutico - - 

304 – Vigilância Sanitária - - 

305 – Vigilância Epidemiológica - - 

306 – Alimentação e Nutrição - - 



 

 CORRENTE (R$) CAPITAL (R$) 

Outros recursos destinados à Saúde (R$)   

0 – Informações Complementares - - 

122 – Administração Geral - - 

301 – Atenção Básica - - 

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial - - 

303 – Suporte Profilático e Terapêutico - - 

304 – Vigilância Sanitária - - 

305 – Vigilância Epidemiológica - - 

306 – Alimentação e Nutrição - - 



 

  



 


